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RESUMO
A pesquisa versa sobre a governança no âmbito da inteligência artificial e a proteção
aos direitos fundamentais. No intuito de se verificar uma resposta a essa temática,
formulou-se o seguinte problema de pesquisa: Quais os pressupostos éticos para o
estabelecimento de uma governança sobre a inteligência artificial que afastem os
vieses discriminatórios e concretizem os direitos fundamentais, em especial, o direito
à proteção de dados pessoais? Visando responder ao problema, o trabalho proposto
tem por objetivo geral analisar quais os pressupostos éticos para o estabelecimento
de uma governança sobre a inteligência artificial que possam vir a afastar os vieses
discriminatórios e concretizar os direitos fundamentais, em especial, o direito à
proteção de dados pessoais. E, por objetivos específicos: a) estudar os direitos
fundamentais, em especial, o direito fundamental à proteção de dados pessoais e os
aspectos que envolvem a inteligência artificial; b) pesquisar sobre o uso ético da
inteligência artificial e a discriminação algorítmica; c) discutir a necessidade se
estabelecer uma governança sobre a inteligência artificial que possa efetivar e
concretizar os direitos fundamentais, em especial, o direito à proteção de dados
pessoais. Quanto à metodologia, está pautada numa pesquisa bibliográfica e
documental. A presente pesquisa está em fase inicial, nesse sentido, encontra-se na
fase de coleta de dados bibliográficos, não possuindo, ainda, resultados concretos.
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